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Apresentamos ao grande público e aos professores e pesquisadores do campo da 
História a revista Fronteiras & Debates, do Colegiado de História da Universidade 
Federal do Amapá (Unifap). Este periódico nasce agora para fomentar os debates acerca 
de temas candentes da atualidade. Abordar numa perspectiva histórica questões 
suscitadas pelos desafios vivenciados no presente é a sua meta. Abre-se, assim, um 
diálogo para que possamos compreender melhor as raízes das tendências e impasses que 
experimentamos cotidianamente e um espaço de interlocução com aqueles 
protagonizam grandes debates. 
Indo ao encontro das múltiplas e, por vezes, sobrepostas fronteiras — do nosso 
saber, das territorialidades coletivamente construídas, da imaginação nacional, etc. — 
pretendemos fazer avançar o conhecimento histórico e ajudar a estabelecer as bases de 
uma agenda para as mudanças sociais mais ou menos urgentes. A fronteira, como bem 
veremos, é o foco dos artigos apresentados neste primeiro número da revista. 
Postulamos, porém, que as experiências fronteiriças não são mais apenas um objeto das 
Ciências Humanas. Elas constituem hoje um campo de estudo, com pressupostos 
teóricos e metodológicos próprios. A emergência deste campo deve ser entendida à luz 
das transformações recentes. 
Após a queda do muro de Berlim, a aceleração da globalização sugeria aos 
cientistas sociais que o triunfo do grande capital levaria rapidamente à suspensão das 
barreiras (políticas) que ainda interditavam o franco ir e vir da riqueza e da pobreza no 
mundo. Assim, nos anos noventa, muitas profecias anunciaram o fim próximo de um 
dos mais importantes produtos da modernidade: o Estado-nação. No interior dos debates 
a respeito das tendências históricas do final do século XX, um coro crescente de 
historiadores chamou a atenção para a necessidade de uma nova escrita da história, não 
mais comprometida com a genealogia da nação. Desde então, muitos estudos indicaram 
a relevância dos fluxos transnacionais para a compreensão da trama histórica. 
Migrações, diásporas, literatura pós-colonial, grandes movimentos políticos e 
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sociabilidades fronteiriças são exemplos de temas que ganharam destaque neste esboço 
do que para alguns é um novo paradigma historiográfico: o transnational turn. 
O historiador Jürgen Kocka, evidenciando os avanços recentes do conhecimento 
histórico, argumenta: “em torno de 1990, depois do final da Guerra Fria, a aceleração 
tanto dos processos de internacionalização quanto dos renovados debates sobre a 
globalização gerou mudanças na maneira como definimos as questões históricas e como 
tratamos os problemas históricos”.i As palavras de Kocka são tomadas aqui como 
exemplo da emergência de uma consciência cada vez mais compartilhada entre os 
historiadores. Aquela dos limites epistemológicos impostos pelo pensamento 
historiográfico centrado na formação do Estado-nação.ii 
O debate sobre a noção de transnacionalidade salvaguardou ambiguidades e 
alimentou ambivalências. O termo “transnacionalidade” passou a ser muito utilizado 
entre os cientistas sociais nas décadas de 1980 e 1990.iii Entre os historiadores, a noção 
de transnacionalidade passou a ser correntemente utilizada nos anos 90 (do século XX). 
Recentemente, em certos círculos de historiadores, a história transnacional deixou de ser 
uma mera crítica ao enclausuramento das análises nas fronteiras nacionais para se tornar 
um meio de denúncia da improcedência do uso da categoria “nação” no campo 
operatório da pesquisa histórica. A historiadora Micol Seigel afirma que “talvez o 
núcleo da história transnacional seja o desafio que ela coloca à proeminência 
hermenêutica da nação”. E, em seguida, Seigel completa: “sem perder de vista que as 
nações têm se tornado ‘forças potentes’, estas são vistas como ‘frágeis, construídas, 
imaginadas’”.iv O binômio potentes/frágeis, presente nesta citação, indica o percurso da 
ideia de “Estado nacional” no interior do transnational turn. 
No verão de 2006, a American Hiscorical Review promoveu um colóquio entre 
historiadores que estudavam diferentes temáticas e que, então, deveriam debater sobre 
questões relativas à “transnational history”. Tomaram parte neste debate: Christopher 
Bayly, Sven Beckert, Matthew Connelly, Isabel Hofmeyr, Wendy Kozol e Patricia 
Seed. Os debatedores tentaram apontar os fatores que fazem parte da gênese da história 
transnacional, bem como indicar as diferenças entre este campo historiográfico, a 
história comparada e a história internacional. Esta última, afirma Matthew Connelly, 
enfocando as relações (diplomáticas, econômicas, militares e etc.) entre os Estados 
nacionais, acaba tornando-se um apêndice da historiografia nacional. Mas, a assunção 
de uma perspectiva transnacional teria sido feita por poucos historiadores, pois, como 
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ressalta Connelly: “‘transnacional’ significa pouco ou nada para grande parte do mundo 
da história — ao menos nada de interessante — porém isto tem se tornado indispensável 
para a descrição das tendências cruciais do período recente”.v 
Isabel Hofmeyr apontou algumas das dificuldades enfrentadas nas tentativas de 
ampliar a influência da perspectiva transnacional entre os historiadores. O projeto de 
uma escrita da história pautado na transnacionalidade esbarra na organização 
propriamente nacional das condições básicas do trabalho dos historiadores. 
Universidades, arquivos, instituições de fomento à pesquisa, associações de 
historiadores e outros se estruturam para atender demandas nacionais. O primeiro e mais 
poderoso obstáculo é a língua (dos pesquisadores, da historiografia e das fontes), pois 
estudos transnacionais exigem, amiúde, o bilinguismo ou o poliglotismo.vi 
A emergência do transnational turn pode ter várias causas. Uma é o 
fortalecimento dos fluxos transnacionais na dinâmica global do tempo presente. Nos 
últimos vinte anos, a globalização acenou com a possibilidade de uma nova ordem 
mundial, que faria o Estado nacional evanescer. A constituição de redes globais que 
afastam cada vez mais as possibilidades de vidas isoladas e de sociedades desconectadas 
foi uma tendência irresistível das últimas décadas. Estradas, mais modernos meios de 
transporte, telecomunicações, satélites, Internet e outros favoreceram a integração dos 
sistemas societários.vii Como ressalta Anthony Giddens, “em condições de 
modernidade, o lugar se torna cada vez mais fantasmagórico: isto é, os locais são 
completamente penetrados e moldados em termos de influências sociais bem distantes 
deles”viii Os fluxos de mercadorias, pessoas e objetos culturais (ideias, símbolos, 
valores, etc.) ocorrem agora numa velocidade que comprime enormemente o espaço-
tempo. Esta compressão possibilitou a emergência de outras comunidades imaginadas 
que não a nação.ix Como lembra Stuart Hall: “as pessoas que moram em aldeias 
pequenas, aparentemente remotas, em países pobres, do ‘Terceiro Mundo’, podem 
receber, na privacidade de suas casas, as mensagens e imagens ricas, consumistas, do 
Ocidente, fornecidas através de aparelhos de TV ou de rádios portáteis, que as prendem 
à ‘aldeia global’ das novas redes de comunicação”. Segundo Hall, estes fluxos 
transnacionais geram hábitos de consumo que ameaçam diluir as diferenças nacionais e 
locais num processo de “homogeneização cultural”.x 
Não há dúvida que, desde meado do século passado, o campo de movimentação 
autônoma dentro das economias nacionais (que foi ampliado no período entre as duas 
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Grandes Guerras Mundiais) tem sido sitiado e minado pelos centros e redes de 
transações econômicas internacionais. O recuo das já combalidas soberanias nacionais 
de vários países diante do avanço das poderosas agências e organizações 
macroeconômicas e macropolíticas é a principal fonte de energia dos arautos do fim do 
Estado-nação. O historiador Eric Hobsbawm destaca que “o número de organizações 
internacionais intergovernamentais cresceu de 123 em 1951 para 280 em 1972 e para 
365 em 1984; o número de organizações internacionais não governamentais foi de 832 
para 2.173 em 1972, e mais que dobrou nos doze anos que se seguiram, atingindo 4.615 
em 1984”.xi Para Hobsbawm, o crescimento em número e poder destas agências 
intergovernamentais é um indicador do iminente ocaso do Estado nacional. É neste 
sentido que ele afirma: “como podemos esperar, o nacionalismo, hoje, reflete algo como 
a crise do programa e da ideologia leninista-wilsoniana que é devida ao seu fracasso 
político e à forte redução da relevância da ‘nação’ e do ‘Estado-nação’ para a estrutura 
econômica e política do planeta”; e, adiante, ele também arrisca afirmar que “não é 
impossível que o nacionalismo irá declinar com o declínio do Estado-nação, sem o que 
‘ser’ inglês, ou irlandês, ou judeu, ou uma combinação desses todos, é somente um dos 
modos pelos quais as pessoas descrevem suas identidades, entre muitas outras que elas 
usam para tal objetivo, como demandas ocasionais”.xii 
Sobre este prognóstico de Eric Hobsbawm (originalmente escrito em 1988), 
Michael Löwy fez o seguinte comentário: “gostaríamos de subscrever essa visão 
otimista das coisas (do ponto de vista do socialismo internacionalista), mas dificilmente 
podemos evitar a impressão de que o grande historiador está confundindo seus desejos 
com a realidade”. Para Löwy, apesar do horizonte nebuloso que temos diante de nós, é 
impossível considerar o papel do nacionalismo na Europa um fator menor.xiii Löwy, por 
exemplo, adverte que enquanto a economia global está se tornando cada vez mais 
unificada, uma onda espetacular de nacionalismo irrompeu em escala mundial. O 
renascimento nacional na Europa Oriental teve relação direta com a retirada, em vários 
países, de tanques soviéticos e de tropas da KGB, e com “o desejo das nações, regiões 
ou repúblicas relativamente avançadas de se afastarem das áreas mais pobres e 
relativamente atrasadas, a fim de manterem seus próprios recursos para si e se unirem o 
mais rapidamente possível ao Mercado Europeu Ocidental”.xiv Na Europa Ocidental, 
Löwy observa a presença de dois grandes tipos de nacionalismo: um que é oriundo de 
movimentos pelos direitos de minorias nacionais e/ou nações oprimidas (bascos, 
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irlandeses, catalães, galegos, escoceses, gauleses, corsos, etc.); e outro xenofóbico e 
cujo alvo são imigrantes pobres do Sul (sobretudo da África e da Ásia) e da Europa 
Oriental.xv Desta observação decorre a inferência de que existe uma diferença 
fundamental entre “o nacionalismo dos opressores e o dos oprimidos”. 
Portanto, dentro dos Estados nacionais encontraremos hoje dois (ou mais) tipos 
de nacionalismo e de identidade nacional. Existem sempre nacionalismos, ou diferentes 
projetos de nação. Mais do que se chocar com o nacionalismo, a globalização tem 
desferido golpes contra o nacionalismo dos oprimidos — comunidades étnicas e grupos 
com projetos nacionalistas não hegemônicos. Por outro lado, Ricardo Antunes destaca: 
“o fenômeno é curioso: em plena apologética da assim chamada ‘globalização’, os 
capitais transnacionais podem fluir e viajar livremente, enquanto o trabalho imigrante 
encontra-se cada vez mais cerceado e tolhido”.xvi Se pensarmos na hipótese da 
emergência de uma modernidade líquida, apresentada por Zygmunt Bauman, 
chegaremos à conclusão de que a não fluidez da força de trabalho no espaço global é o 
principal aspecto do enfraquecimento dos movimentos promovidos pelos trabalhadores 
organizados: “presos como estão a seus lugares, impedidos de se mover e detidos no 
primeiro posto de fronteira se o fizerem, estão numa posição a priori inferior à do 
capital que se move livremente”.xvii A funcionalidade da fronteira do território nacional 
e a fixidez habitacional tem seu lugar na modernidade líquida. Um lugar nada 
insignificante, pois abriga multidões de incontáveis trabalhadores. 
A fronteira, enquanto espaço de experiências múltiplas e conceito operatório, 
ocupa um lugar central na formulação de argumentos contra a história nacional 
tradicional. Sensível a esta vigorosa discussão, o primeiro número da revista Fronteiras 
& Debates apresenta uma série de artigos que analisam diferentes aspectos de relações 
fronteiriças ocorridas em diferentes recortes espaciais e cronológicos. Ao deslocarem 
seus enfoques para os limites territoriais ou para os pontos de contato entre estados, os 
autores deste número nos possibilitam repensar e transcender abordagens absolutamente 
presas às perspectivas nacionais. 
No artigo que abre este número, o historiador Carlos Augusto Bastos analisa as 
tensas relações fronteiriças entre os espaços coloniais americanos das coroas espanhola 
e portuguesa, na segunda metade do século XVIII. Às vésperas das demarcações: 
expectativas luso-espanholas para as fronteiras imperiais no vale amazônico (1777-
1780) é um texto que nos leva a reconhecer como as percepções das experiências do 
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passado e as expectativas em relação ao futuro influenciavam os posicionamentos e os 
discursos de governantes espanhóis e lusitanos, que tentavam dar encaminhamento às 
políticas para a demarcação de fronteiras no norte da América do Sul. 
Carlos Gilberto Zárate Botía, no artigo Pueblos indígenas y expediciones de 
límites en el noroeste amazónico, nos aproxima das tensões que as expedições 
demarcatórias trouxeram para as sociedades amazônicas, também na segunda metade do 
século XVIII. Botia enfatiza que enquanto alguns povos indígenas tornaram-se 
estratégicos aliados ou assíduos colaboradores dos portugueses, outros a estes 
ofereceram ferrenha resistência. Neste movimento de recusa em relação aos ensaios de 
rearranjos territoriais feitos pelos lusitanos, os indígenas recorreram a uma série de 
alianças e de redes de sociabilidades costuradas nas regiões de fronteira. 
A formação do Exército uruguaio, artigo da historiadora Adriana Iop Bellintani, 
problematiza a gênese de um dos esteios do Estado nacional: o Exército. Bellintani, 
após lançar luzes sobre a fragmentação da América Espanhola e sobre o consequente 
aparecimento de novas fronteiras dentro deste continente, argumenta que a constituição 
do braço armado do Estado uruguaio não foi algo linear e fácil, pois envolveu uma 
longa disputa entre poder central e forças centrífugas pela hegemonia. Neste atinente, a 
autora destaca a atuação dos caudilhos, chefes políticos e militares, que exerciam seu 
poder em escala local ou regional e com base na violência. 
Os três primeiros artigos, portanto, enfocam os agentes da guerra e da paz que, 
através de tratados, alianças ou batalhas procuravam fortalecer ou consolidar seus 
Estados, não obstante a existência de forças sociais trans ou intra-fronteiriças resistentes 
ou contrárias a isto — como vários povos indígenas e alguns caudilhos. Já no artigo A 
praça de Belém e as relações com os negociantes das vilas do interior (1790-1810), 
Siméia de Nazaré Lopes analisa a atuação de comerciantes que circulavam no Grão Pará 
e capitanias próximas. Segundo a autora, articulados ou não com os agentes estatais, 
estes homens de negócio eram “vetores de dinamização para as trocas comerciais e 
ocupação da região”. Assim, podemos inferir que atividades econômicas exercidas não 
raramente de forma autônoma podiam acabar confluindo ou contribuindo para a 
integração inter-regional almejada pelos dirigentes do Estado. 
Este mesmos grupos dirigentes, por outro lado, poderiam atuar no sentido de 
obstar ou impedir a integração econômica em regiões fronteiriças. Isto porque tais 
grupos recorrentemente têm percebido essa integração como uma ameaça à soberania de 
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seus Estados. É o que demonstram Iuri Cavlak e Stéphane Granger no artigo Entre 
criação do Amapá e intercâmbios econômicos, as consequências da Segunda Guerra 
mundial nas relações entre o Brasil e a Guiana Francesa. Os autores argumentam que 
questões geopolíticas acabaram inviabilizando a mais forte integração econômica 
transfronteiriça entre o Amapá e a Guiana Francesa. Cavlak e Granger demonstram o 
caráter errático e descontínuo dos esforços para uma maior interação econômica nesta 
fronteira. 
Temos então, neste primeiro número da revista Fronteiras e Debates, um 
conjunto de estudos que nos trazem questões e balanços relativos aos percalços e 
resistências enfrentados nas relações de fronteiras internas (comerciais e de poder) e 
externas (comerciais e geopolíticas) do Estado nacional. Quando percebemos que muito 
escapa ao controle deste ou que muitas experiências passam ao largo de seus ditames, 
ampliamos o raio de nossa visão acerca do passado. 
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